
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1989880 - PB (2022/0065829-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : JULIO TIAGO DE CARVALHO RODRIGUES - PE023610

FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA - PB013528
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO FICTO DOS ARTS. 247 E 249 DO CPC. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS DA DILIGÊNCIA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. INÉRCIA DA EXEQUENTE. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DO RECURSO CABÍVEL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Inicialmente, não é o caso do prequestionamento ficto, pois, conforme o 
entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 do CPC exige que o 
recurso especial tenha demonstrado a ocorrência de violação do art. 1.022 do referido 
diploma legal – possibilitando verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à 
apreciação da matéria de direito de lei federal controvertida, bem como superar a 
supressão de instância caso constate a existência do vício do julgado, vindo a deliberar 
sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, o que não ocorreu na 
espécie. A propósito, confiram-se os precedentes a seguir: AgInt nos EDcl no REsp 
1.849.130/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
8/3/2021, DJe de 16/3/2021; e AgInt no REsp 1.622.622/PR, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 8/9/2020.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a não 
impugnação no momento processual oportuno enseja a preclusão consumativa das 
questões decididas no curso da ação, conforme se verifica dos seguintes julgados 
proferidos em casos análogos ao dos autos: AgInt no REsp 1.992.135/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022; e 
AgInt no REsp 1.993.429/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra 
decisão monocrática da relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ARTS. 247 E 249 DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FORÇADA. PEDIDO DE CITAÇÃO POSTAL INDEFERIDO NA 
ORIGEM, COM ABERTURA DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
DA DILIGÊNCIA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. INÉRCIA DA EXEQUENTE. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO CABÍVEL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO (fl. 156).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta o prequestionamento 
ficto dos arts. 247 e 249 do CPC ou, alternativamente, o reconhecimento de violação ao 
art. 1.022 do mesmo diploma legal. Superada as questões processuais, pede, no 
mérito, a aplicação dos entendimentos firmados nos Temas 202 e 1.054 do STJ, 
segundo os quais "a Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, 
se vencida, reembolsar as despesas que a outra parte litigante houver antecipado no 
transcorrer do processo" e, "a teor do art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública 
exequente, no âmbito das execuções fiscais, está dispensada de promover o 
adiantamento de custas relativas ao ato citatório, devendo recolher o respectivo valor 
somente ao final da demanda, acaso resulte vencida", respectivamente.

Não houve intimação da parte agravante para impugnação ao recurso, ante 
a ausência de representação nos autos, conforme certidão de fl. 179.

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a 
parte agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Indubitavelmente, não é o caso de prequestionamento ficto, isso porque, 
conforme o entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 do CPC exige 
que o recurso especial tenha alegado a ocorrência de violação do art. 1.022 do caderno 
processual, possibilitando verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à 
apreciação da matéria de direito de lei federal controvertida, o que não ocorreu na 
espécie. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO. ART. 114 DA 
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LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182 DO STJ.

[...]

3. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de 
Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto 
admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, 
nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma 
legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a 
examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso 
constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de 
julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

[...]

6. Agravo Interno não conhecido (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.130/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 
16/3/2021 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. SUSPENSÃO. AÇÃO ANULATÓRIA GARANTIA. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL (PRA). CONCRETIZAÇÃO PENDENTE. FATO NOVO. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA.

[...]

8. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se reconhecer 
o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do 
especial, impõe-se a invocação e o reconhecimento de contrariedade ao art. 
1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu.

9. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.622.622/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 8/9/2020 – 
sem destaques no original.)

Na hipótese dos autos, o Juízo de origem determinou que a Fazenda Pública 
estadual providenciasse o recolhimento dos valores relativos à diligência do Oficial de 
Justiça para realização da citação/penhora, sob pena de indeferimento da petição 
inicial (fl. 31). Diante do não cumprimento da ordem, o processo foi extinto sem 
resolução de mérito (art. 485, VI, do CPC). Interposta apelação com fundamento na 
inexigibilidade das custas, bem como na viabilidade de citação postal, o Tribunal de 
origem não conheceu do recurso por entender que "'a decisão que indeferiu a citação 

postal e determinou o recolhimento das custas de Oficial de Justiça seria recorrível 

através de Agravo de Instrumento, na forma do parágrafo único do art. 1.015, CPC e 

'não tendo a parte interposto o recurso adequado, no momento oportuno, há de se ter 

como preclusa a matéria'” (fl. 91).
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De fato, inafastável o reconhecimento da preclusão. 

Analisando casos análogos ao dos autos, o Superior Tribunal de Justiça 
manifestou o entendimento de que a não impugnação no momento processual 
oportuno enseja a preclusão consumativa das questões decididas no curso da ação, 
conforme se verifica dos seguintes julgados: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. DÉBITO 
DECORRENTE DE MULTA APLICADA PELO TCE. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CITAÇÃO. DESPESAS DE DESLOCAMENTO DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. NÃO ADIANTAMENTO DAS CUSTAS. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba 
objetivando o adimplemento de débito relativo à pena de multa aplicada pelo 
Tribunal de Contas do Estado ao executado. Na sentença, o processo foi extinto 
sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porque 
não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão 
recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. 
Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 
9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; 
AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 
1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - O acórdão dispôs especificamente sobre a alegação da parte quanto à 
efetivação da citação postal. Confira-se: "Primeiramente, no que concerne à 
impossibilidade de citação por meio de carta em sede de execução forçada, é 
assente na jurisprudência deste Eg. TJPB o descabimento da citação postal no rito 
da execução por quantia certa, uma vez que a citação do devedor ao feito 
executivo confere-lhe o prazo de três dias para efetuar o pagamento, sob pena de 
expropriação dos bens, o que, a princípio, só pode ser realizado por oficial de 
justiça avaliador. [...] Assim, necessário que a citação seja primeiro procedida por 
meio de mandado, oque reclama o recolhimento das diligências dos oficiais de 
justiça."

IV - Ademais, nas razões de decidir, assim constou do acórdão 
recorrido: "Em que pese aos argumentos do apelante, tenho que razão não 
lhe assiste. Com efeito, observa-se que foi determinada a intimação do 
exequente, ora recorrente, para antecipar as diligências do oficial de justiça e 
esta quedou-se inerte, sobrevindo a sentença fustigada. Logo, a extinção do 
processo, sem resolução de mérito, é medida que deve ser mantida (fl. 95)." 
Segundo a jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão consumativa 
as questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não 
tenham sido objeto de impugnação recursal no momento próprio. Nesse 
sentido: REsp n. 1.754.328/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 17/3/2020; REsp n. 1.256.371/MS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2011, 
DJe 24/8/2011; AgInt no AREsp n. 1764458/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 28/5/2021.
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V - A tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1054 do STJ não 
impõe, de plano, a reforma do acórdão, porquanto a controvérsia ali decidida, nos 
termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o 
adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório 
na execução fiscal e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à 
necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de 
deslocamento de Oficial de Justiça para realização de diligências.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.992.135/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022 - sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FORÇADA. CITAÇÃO POSTAL. 
INDEFERIMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 247 E 249 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada, promovida pelo Estado 
da Paraíba em desfavor de Maria do Nascimento. O Tribunal de origem manteve a 
sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, em razão de o 
autor, embora devidamente intimado, não ter efetuado o recolhimento das 
diligências do Oficial de Justiça.

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 
247 e 249 do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 
do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso 
concreto.

V. Ademais, registre-se que segundo a jurisprudência desta Corte, em 
caso análogo, "sujeitam-se à preclusão consumativa as questões decididas 
no processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de 
impugnação recursal no momento próprio" (STJ, AgInt no AREsp 
1.990.283/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/04/2022). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.992.135/PB, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/08/2022.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.993.429/PB, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
30/9/2022 - sem destaques no original.)

Nesse contexto, prejudicada a análise dos demais pontos recursais.
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Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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